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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 48ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 2011, ÀS 9:00 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e um minutos do dia vinte e cinco de outubro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Wellington Dias, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Sérgio Souza, Casildo Maldaner e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assinam a lista de presença os Senadores não-membros Renan Calheiros e Gim Argello. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 47ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. A Presidente convida os indicados para tomarem assento à Mesa. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 139, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na vaga do Senhor Antonio Domingos Teixeira Bedran” A Presidente concede a palavra ao Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika para fazer sua exposição. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 140, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à consideração do Senado Federal, o nome do Senhor Rodrigo Zerbone Loureiro, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Rodrigo Zerbone Loureiro para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, Vital do Rêgo, Walter Pinheiro, Inácio Arruda, Vanessa Grazziotin e Ricardo Ferraço. A Presidente registra a presença do ex-Senador Roberto Cavalcanti. A Presidente declara aberto o processo de votação. A Presidente declara encerrado o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Lobão Filho e Vital do Rêgo para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika para cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel por 13 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. Na seqüência, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Rodrigo Zerbone Loureiro para o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL por 13 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e cinqüenta e dois minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES

 25/10/2011                  


A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes. 

Havendo número regimental, declaro aberta a 48ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 47ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Passemos à pauta.

Antes, convido os Srs. Marcelo Bechara de Souza Hobaika e Rodrigo Zerbone Loureiro, para que tomem assento à mesa.

Nesta reunião, conforme prevê o art. 2º, do Ato nº 1, de 2009, que disciplina o processo de aprovação de autoridades, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura, passaremos à apreciação de indicados para comporem o Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL. 

ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 139, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na vaga do Senhor Antonio Domingos Teixeira Bedran.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações:

1 - Em 20/10/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.

Nesta reunião, portanto, os indicados serão submetidos à arguição dos Srs. Senadores membros desta Comissão e, posteriormente, os respectivos relatórios serão deliberados em votação secreta.

Antes, porém, de passar a palavra aos candidatos para suas explanações iniciais, gostaria de tecer algumas breves considerações que julgo da mais alta relevância.

Recordemos que a Anatel faz parte da primeira geração de agências reguladoras criadas em nosso País e que foi concebida de forma a cumprir estritamente o seguinte desenho institucional: autonomia e estabilidade dos dirigentes; mandatos fixos e não coincidentes; estabilidade; aprovação pelo Poder Legislativo mediante arguição e pré-requisitos quanto a sua qualificação; independência financeira, funcional e gerencial; autarquia especial sem subordinação hierárquica ao Ministério correspondente; e representando a última instância de recurso no âmbito administrativo; delegação normativa; poder de instruir e julgar processos; poder de arbitragem; orçamento e quadro de pessoal próprio; transparência a ser obtida por meio de Ouvidoria com mandato; publicidade de todos os atos e Atas de decisão; representação dos usuários e empresas; justificativa por escrito de cada voto e decisão dos dirigentes; audiências públicas; diretoria com decisão colegiada.

Srs. Senadores, a independência decisória e a autonomia de gestão orçamentária e financeira sempre foram os diferenciais da agência para buscar estabilidade regulatória, e, assim, transmitir a credibilidade necessária à atração de investimentos privados. 

Dirijo-me agora aos convidados aqui presentes.

Os senhores que serão ouvidos nesta reunião desta Comissão não vieram apenas para responder aos questionamentos dos Srs. Senadores, mas para muito mais do que isso. Estão aqui para firmar um compromisso público à frente desta missão que lhes foi dedicada.

Srªs e Srs. Senadores, temos uma grande parcela de responsabilidade com a aprovação desses nomes aos cargos que lhes são confiados. Saibam todos que iremos, se e quando necessário for, cobrar esclarecimentos a respeito das ações desenvolvidas por essa agência reguladora. 

Agradeço a atenção de todos os senhores e concedo a palavra ao Sr. Marcelo Bechara de Souza Hobaika, para sua exposição.

O SR. MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA – Muito obrigado.

Bom dia, Exmª Srª Lúcia Vânia, Senadora e Presidente desta Comissão de Infraestrutura. 

Queria cumprimentar as Srªs e os Srs. Senadores, Senador Vital, Senadora Vanessa, Senador Ricardo, Senador Walter Pinheiro. Vejo aqui vários amigos da Anatel, do Ministério das Comunicações, interessados e representantes do setor de telecomunicações e radiodifusão e imprensa. Amigos, é um prazer e uma honra imensa estar sendo submetido a esse processo de sabatina.

Srª Presidente, tendo em vista que o meu currículo já foi submetido e colocado no relatório, com vista coletiva, não vou tratar dele, até porque me sinto muito à vontade de estar nesta Comissão. Em várias oportunidades, seja como consultor jurídico do Ministério das Comunicações, procurador-geral da Anatel ou no comitê gestor da internet, em que o Senado Federal me convidou, me convocou, estive aqui a prestar esclarecimentos nesta Comissão e na Comissão de Ciência e Tecnologia, que também funciona neste mesmo plenário. Realmente me sinto muito à vontade para estar aqui e estou muito feliz.

Vou fazer uma breve, brevíssima exposição – e até trouxe uma apresentação sobre o cenário das telecomunicações de forma mais abrangente – apenas para fomentar um pouco algumas discussões e debates e para passar um pouco da minha visão sobre o que está acontecendo e a importância efetiva desse setor.

Eu queria que passasse o primeiro slide por gentileza. 
Eu vou fazer um slide bem visual para ficar mais fácil a compreensão, mas, na verdade, quis trazer aqui uma divisão muito clara sobre o setor de telecomunicações em três etapas: a etapa inaugural, que começou quando Graham Bell inventou o telefone, e já no ano seguinte o Imperador D. Pedro II instalou linhas telefônicas no País, incluindo, no caso da radiodifusão, a primeira transmissão de televisão, que foi no dia 18 de setembro de 1950, a PRF3, que virou a Tupi – o Brasil já foi o quarto país do mundo a ter uma rede de televisão –; a segunda fase, importantíssima, que estou chamando de Sistema Telebrás, porque exatamente nesse período foi implantada a Telebrás, uma holding que teve várias controladas pelo País – o Estado brasileiro prestava diretamente o serviço de telecomunicações –, incluindo, na área de radiodifusão, a transmissão a cores em 1972; e a terceira etapa, que eu estou chamando de Estado regulador, que foi efetivamente quando foi criada a Anatel, Agência Nacional de Telecomunicações, através da Lei nº 9.472, a Lei Geral de Telecomunicações.

É interessante observar que toda grande mudança dentro desse setor sempre está envolvida de dois aspectos: uma mudança no marco legal, ou seja, se observa ali o Código Brasileiro de Telecomunicações de 62, a lei que criou a Telebrás e a lei que criou a Anatel, e desenvolvimentos e descobertas tecnológicas. É sobre isso que eu queria falar. 
O Brasil é um país que ainda está amadurecendo no processo regulatório. O processo regulatório ainda é incipiente no Brasil. Começaram na década de 90, nos Estados Unidos, as commission agency, e já tem algumas que são seculares. O Estado regulador, exatamente essa terceira etapa, está passando por uma transformação neste momento. 
A Anatel foi criada em 1998 e tem ainda a mesma estrutura inicial, mas vem enfrentando desafios importantes. Que desafios são esses? O desafio é a convergência tecnológica. Essa é efetivamente a grande transformação nessa terceira etapa do Estado regulador e está levando a Agência Nacional de Telecomunicações a ter que se adaptar às necessidades e à realidade daquilo que nós estamos chamando de convergência.

Próximo slide. 
Gosto de trazer essa ilustração porque mostra muito bem todas os equipamentos, facilidades do mundo moderno que estão à nossa disposição. Se nós observarmos bem essa ilustração, a televisão não é apenas mais um ambiente de acesso a um conteúdo audiovisual. Pela televisão, acessa-se a internet; pelo videogame, assiste-se a filmes; e pelo celular, pego uma foto de uma câmera digital e coloco na grande rede mundial de computadores. Isso foi possível através de um processo chamado de digitalização ou virtualização, como gosta de chamar Pierre Lévy, que é um filósofo francês da era contemporânea. A digitalização e virtualização das informações e a convergência tecnológica, nós estamos vivendo exatamente a ebulição desses processos, e isso promoveu efetivamente a necessidade de uma atualização da regulação e da atuação do Estado diante de um setor importante, como é o caso do setor de comunicação, em especial o de telecomunicações. 

Esse slide consegue mostrar de forma bem interessante como que, até mais ou menos meados da década de noventa, você tinha uma estrutura vertical em relação ao acesso à informação e às plataformas. Por exemplo, se eu quisesse ter acesso a um conteúdo de áudio, havia uma infraestrutura de rádio e um terminal específico, também conhecido como rádio, que me permitia ter esse tipo de informação. Com o passar do tempo, o que aconteceu? Todas essas plataformas foram horizontalizadas. Através, por exemplo, de uma plataforma IP, eu consigo ter acesso a voz, vídeo, áudio, dados, texto... Isso é efetivamente o que a gente chama de convergência tecnológica. Qual a importância disso? A importância é porque isso tem implicações regulatórias fortíssimas. 
Toda regulação e toda legislação até uns tempos atrás era feita em razão da tecnologia, ou seja, surgia uma nova tecnologia e se desenvolvia uma legislação, uma norma para essa tecnologia. Até pouco tempo atrás, existia uma lei conhecida como Lei do Cabo, ou seja, por causa da plataforma a cabo, eu tinha uma lei. Recentemente, contudo, o Congresso Nacional, numa discussão no Senado, aprovou o PLC nº 116, que deu origem à Lei nº 12.485, que foi justamente uma discussão importantíssima do ponto de vista da convergência. 
Eu tinha uma lei para tratar de cabo, um decreto de 1988 para tratar de um serviço de televisão UHF, duas portarias – ainda da época do Ministério das Comunicações – para tratar de dois serviços, o DTH e o MMDS. Finalmente, uma nova legislação tratou isso de forma mais convergente. Então, agora, a Agência Nacional de Telecomunicações, num prazo de 180 dias, tem a responsabilidade de dar regulamentação diante daquilo que o Congresso Nacional desenvolveu e que foi sancionado pela Senhora Presidenta da República.

Mas existe um tema que permeia todo esse debate, absolutamente todo esse debate. Qualquer assunto hoje na área de telecomunicações, de alguma forma ou de outra, tem a ver com banda larga, inclusive televisão por assinatura, afinal de contas, através da infraestrutura de cabos, é possível ter acesso a redes de alta velocidade. Essa foi a discussão que permeou a terceira geração de telefonia e, com certeza, é a discussão que permeará a quarta geração. Toda a discussão que envolve competição, qualidade, especificamente em relação à banda larga, diz respeito a isso. Por quê? 
Nesse ponto estou tratando de uma segunda fase desse Estado regulador. A primeira fase o Senador Walter Pinheiro conhece bem, em razão das discussões, ele, na época, como Deputado, da Lei Geral de Telecomunicações, enquanto você tinha o serviço de telefonia fixa como o serviço prestado em regime público, aquele que precisava, efetivamente, chegar ao Brasil. Àquela época, mais ou menos, tinha 12 ou 16 milhões de linhas e, depois de todo esse processo de privatização, nós temos quase 40 milhões, contando as concessões e as autorizações de STFC. 

A discussão de hoje é esta: banda larga. Essa infraestrutura é toda a discussão, de toda a visão que buscam o Estado, o Governo e acredito que também esta Casa, em razão da importância que essa infraestrutura nos traz.

Eu queria fazer algumas observações em relação, especificamente, à banda larga, obviamente conhecidas, como a questão da inclusão digital, a melhoria na prestação de serviço público, ou seja, é uma forma de acesso à cidadania, de o Estado se fazer presente na vida dos cidadãos. A banda larga é fundamental para isso.

Uma informação do Banco Mundial, de 2009, que quem é do setor de telecomunicações conhece bem, porque ela é repetida como um mantra, é: cada 10% de penetração da banda larga significam um acréscimo de 1,38% no PIB de um país. Então, isso eu acho que é representativo, do ponto de vista da influência direta que a infraestrutura de banda larga tem no desenvolvimento socioeconômico.

A interiorização do desenvolvimento, efetivamente, e uma principal plataforma de comunicação do futuro, quer dizer, essa que, efetivamente... Nós, muitas vezes, ainda estamos brigando por algumas infraestruturas que são do século passado e essa é a infraestrutura do futuro. 

O Brasil não é o único país que está discutindo isso. Essa é uma discussão global. Todos os países têm, alguns um pouco mais adiantados que outros, é verdade, até por conta de algumas facilidades econômicas, mas o Brasil tem características específicas, como a questão da extensão territorial, que apresenta algumas dificuldades. Para isso, o Governo, o Estado brasileiro já tem adotado medidas para o fomento e o crescimento da banda larga.

Só para mostrar aqui, esse slide eu vou passar rapidamente, a importância de você ter, efetivamente, uma estrutura de banda larga, essa aqui é uma informação da UIT, a União Internacional de Telecomunicações, sobre a largura de banda necessária de informação para determinados tipos de serviço.

Então, por exemplo, para eu fazer uma televisão em alta definição, eu preciso de seis a 12 megabits por segundo. Para eu fazer uma Internet de alta velocidade, essa alta velocidade já questionável, porque toda vez a velocidade vai aumentando, em razão, principalmente, do crescimento do acesso aos conteúdos de vídeo para os usuários... Hoje, os conteúdos de vídeos ocupam um espaço importante no acesso à comunicação de alta velocidade, mas a televisão interativa, a voz ainda é de 64 a 750, mas isso demonstra o quê? A necessidade, efetivamente, que você tem de uma infraestrutura para dar vazão a essas facilidades que a tecnologia e o mundo contemporâneo nos proporcionam.

Próximo, por gentileza.

Esse aqui é um slide que mostra exatamente onde nós queremos chegar.

Se vocês observarem ali embaixo, a infraestrutura do par de cobre, que veio do processo das concessões de telefonia fixa, através do ADSL, você consegue fazer uma média de um megabit por segundo. Todavia, a discussão do mundo, hoje, em alguns países mais avançados nesse sentido, como é o caso da Coreia e é o caso, por exemplo, da Suécia, já está falando na fibra na casa do cidadão, que é o fiber to the home, ou seja, quanto mais fibra eu vou adicionando a uma determinada infraestrutura, maior é a velocidade.

Eu acho que essa é a meta, ou seja, a busca, efetivamente, de uma infraestrutura que permita que a gente tenha uma comunicação de alta velocidade e que os serviços prestados também pelo Estado brasileiro possam ser alcançados por esses usuários e possa ter, efetivamente, essa comunicação.

Próximo, por favor.

E para que banda larga?

A banda larga, a gente poderia falar o dia inteiro, aqui, sobre várias aplicações dela e eu quis focar apenas no serviço público, porque eu acho importante discutir isso.

Três temas: educação, saúde e segurança.

A educação, em que pese o Plano Nacional de Banda Larga ser, ter sido de 2010, o programa Banda Larga nas Escolas, quer dizer, o Programa Nacional de Banda Larga, na verdade, começou antes mesmo do próprio PNBL, ou seja, com a discussão do Banda Larga nas Escolas, que aconteceu em 2008.

A saúde, com a telemedicina, é uma discussão do momento. A importância da utilização de uma infraestrutura de banda larga está em poder facilitar e muito a vida de localidades, de cidades isoladas, que, através de uma infraestrutura como essa, podem fazer exames de forma remota, levar isso ao conhecimento dos centros nas grandes capitais, sem precisar você ter, efetivamente, um deslocamento. E a segurança pública, através da inteligência.

Eu acho que são três exemplos de três temas importantes para o País – educação, segurança e saúde –, em que a banda larga é, sim, um instrumento efetivo de desenvolvimento e eficiência para nós alcançarmos uma qualidade no atendimento aos cidadãos de um modo geral, em relação à prestação do serviço público.

Próximo, por gentileza.

Bom, eu falei um pouco do Banda Larga nas Escolas. A realidade é que 91% das escolas públicas urbanas já foram atendidos pelo programa até dezembro de 2010; 100% até o final deste ano, quer dizer, dois meses para acabar o ano, então, 100% das escolas públicas urbanas brasileiras já vão ter uma infraestrutura de banda larga, mas é pouco. A gente precisa, efetivamente, também chegar à zona rural. Existem muitas escolas, e não só escolas, mas postos de saúde, e essa é uma questão a que a agência está atenta, diante das políticas públicas que o Governo brasileiro tem colocado.

Algumas diretrizes do PNBL, como a redução da desigualdade, tanto social quanto regional, a geração de emprego e renda, e a competitividade brasileira na inserção do cenário nacional. Se este País, efetivamente, quer ser um País de liderança, que está buscando, esta é a década da infraestrutura, e essa é uma infraestrutura essencial para todas as outras infraestruturas.

Então, a banda larga, sem dúvida alguma, é uma obsessão, e nós não podemos deixar, efetivamente, de atender ao homem do campo, de um modo geral, não só as escolas, mas os postos de saúde, porque 15,6% da população brasileira encontram-se no campo e estão precisando dessa infraestrutura. Existem, já, medidas que estão sendo adotadas, algumas discussões em relação ao uso de faixas de radiofrequência, como 450, que estão na pauta e na ordem do dia, e que, certamente, vão merecer uma atenção especial da Agência Nacional de Telecomunicações.

Próximo.

Competição. Eu estava dando uma observada em relação à LGT – ela tem, pelo menos, 30 vezes as palavras competição, justa competição, competitividade, harmonia, concorrência. O que significa isso?

Próximo.

Significa uma otimização da infraestrutura, porque com competição, efetivamente com a competição, eu consigo, além de melhorar a infraestrutura, melhorar a qualidade do serviço e diminuir os preços. Para quê? Quem ganha com isso é o usuário.

Usuário é um conceito muito utilizado no serviço público, usuário e serviço público, mas usuário é consumidor. Usuário é consumidor, então, os consumidores, para terem, efetivamente, um serviço de qualidade em telecomunicações, com preços razoáveis, sem dúvida alguma, sem a competição, que é um dos pilares do modelo... Um dos pilares do modelo regulatório é a promoção da competição e a agência tem competência, tem obrigação de tentar, sempre que possível, em determinados serviços, promover essa competição.

Eu acho que esse é um dos pontos que não se poderia ter deixado de observar.

Finalmente, para falar um pouco sobre o futuro, além da melhoria dessa infraestrutura, principalmente nas redes de alta velocidade, uma maior cobertura para atendimento ainda de localidades desatendidas, a qualidade, a convergência, que eu coloquei como uma possibilidade de serviços que antes eram separados poderem competir entre si, plataformas que antes eram isoladas, integradas podem competir entre si, e a inclusão digital.

A inclusão digital é um conceito às vezes um pouco... É muito abrangente e efêmero, mas, na verdade é um conceito que trata de cidadania, ou seja, da possibilidade de eu inserir o cidadão naquilo que se chama sociedade do conhecimento e da informação.

Eu queria agradecer imensamente a oportunidade de estar aqui e me colocar à disposição de todos os Srs. Senadores e Senadoras para qualquer questionamento.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Marcelo Bechara de Souza Hobaika.
ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 140, DE 2011

Submete à consideração do Senado Federal, o nome do Senhor RODRIGO ZERBONE LOUREIRO, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg.

Autoria: Presidente da República

Relatoria “ad hoc”: Senador Walter Pinheiro

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações:

1 - Em 20/10/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.
Submeto à consideração do Senado Federal o nome do Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações, Anatel, na vaga do Sr. Ronaldo Mota Sardenberg.

Autoria: Presidente da República.

Relator: Vital do Rêgo.

A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observação: em 02/06/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do §2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009.

Concedo a palavra ao Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro para a sua exposição.

O SR. RODRIGO ZERBONE LOUREIRO – Bom dia a todos os Senadores.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Excelentíssima Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, todos os demais presentes, eu queria fazer, primeiramente, uma abordagem complementar à que foi trazida, aqui, pelo Dr. Marcelo Bechara. 

Ele expôs, com grande competência, os aspectos tecnológicos e os desafios mais gerais do setor de telecomunicações. Para não ser repetitivo, eu trouxe alguns desafios específicos da agência. São questões que estão colocadas para o próximo período, para a Anatel, com que, caso esta Casa concorde com a indicação da Presidente da República, nós vamos nos deparar na Agência Nacional de Telecomunicações.

Antes, eu queria fazer um breve relato da minha experiência profissional. Eu sei que os Srs. Senadores já receberam o meu currículo, mas muitos não tiveram a oportunidade de lê-lo. Então, eu acho que pode contribuir bastante para a análise dos senhores uma simples exposição.

Por favor, pode passar.

Iniciei minha carreira no serviço público trabalhando no Superior Tribunal de Justiça. Fui aprovado em concurso público e fui trabalhar em assessoria de um Ministro do STJ, trabalhando com elaboração de minutas de decisões monocráticas, relatórios, votos.

Depois, passei num concurso de gestor governamental. É uma carreira vinculada ao Ministério do Planejamento. É um cargo que ocupo até hoje e é uma carreira que trabalha principalmente com a elaboração de políticas públicas nos demais Ministérios. Então, é uma carreira com exercício descentralizado. Ela não está fixada dentro do Ministério do Planejamento e, dessa forma, meu primeiro exercício foi no Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Lá no Cade, fui assessor de conselheiro, chefe de gabinete da Presidência do Conselho.

Depois, passei pela Presidência da República, fui assessor na Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil. Lá, trabalhei principalmente com a análise jurídica final dos atos normativos de competência do Presidente da República, principalmente dos atos oriundos da área econômica do Governo.

Depois, pude ter uma experiência como assessor de Conselheiro Diretor da agência. Nessa ocasião, eu pude ter a experiência e conhecer mais aprofundadamente o setor de telecomunicações, que eu já conhecia da época do Cade. Lá, no Conselho Administrativo de Defesa Econômica, eu já tinha trabalhado com alguns atos de concentração referentes ao setor de telecomunicações, mas, na agência, pude conhecer com profundidade a regulação setorial, os desafios da Anatel, os desafios do setor e os desafios, inclusive, institucionais da agência, que são muitos e precisam ser encarados no novo período que se abre no Conselho Diretor, na agência. 

No final do ano passado, o Ministro Paulo Bernardo me convidou para assumir a Consultoria Jurídica do Ministério das Comunicações, então, no início de janeiro deste ano, assumi a chefia da Consultoria Jurídica do Ministério e acabei, também, assumindo a vice-presidência do Conselho Consultivo da Anatel, órgão de participação da sociedade na agência, com participação da sociedade civil, de representantes prestadores e representantes do Poder Executivo. Também, atualmente, sou conselheiro fiscal da Telebrás, o que me ajuda, também, a ter um panorama do lado empresarial do setor.

Selecionei, aqui, dois desafios que considero importantes. Dentre todas as prioridades da agência, que são muitas, eu selecionei esses dois porque encaro como grandes desafios que a agência tem no próximo período. 

Primeiro, a qualidade na prestação de serviços de telecomunicações ao consumidor. No fundo, é uma aproximação maior da agência com o consumidor. O consumidor quer que os serviços sejam prestados com qualidade, ele quer que haja um órgão que fiscalize e que garanta isso para ele. Então, essa aproximação com o consumidor eu acho que é fundamental e um grande desafio para a Anatel. Ela transcende um pouco a simples aproximação com órgãos representativos de defesa do consumidor e vai mais além, entrando, inclusive, na própria estrutura da agência, que precisa ser formulada, mas eu vou entrar com mais calma à frente.

Outra é a implantação do Plano Nacional de Banda Larga, com a massificação da banda larga no Brasil, que é um projeto de governo prioritário da Presidenta Dilma e também do Ministro Paulo Bernardo. A Anatel tem participação fundamental na implementação desse projeto.

Por favor, o próximo slide.

Como falei, é preciso a Anatel se aproximar mais dos órgãos de defesa do consumidor, fazer parcerias com o DPDC, Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor no Ministério da Justiça, os Procons estaduais, fazer pesquisas junto aos consumidores, conseguir indicadores mais claros sobre as reais necessidades do consumidor, de proteção ao consumidor. Isso é também fundamental, apesar de que esse talvez seja, de todos os desafios relacionados à proteção ao consumidor, o que está em andamento de forma mais já adiantada dentro da agência. O atual Presidente da agência, Embaixador Ronaldo Sardengerg, está trabalhando fortemente nesse sentido. 

Eu acho que a gente precisa aprofundar, inclusive como incentivo ao acompanhamento e à participação dos consumidores no processo decisório da agência. O acompanhamento vai se dar, certamente, como um incremento da transparência nos trabalhos da agência, com a inevitável abertura de reuniões do conselho diretor, maior facilidade no acesso à informação, principalmente no site da Anatel, que precisa ser melhor trabalhado para que o consumidor tenha maior facilidade no acesso às informações, às decisões da agência, às decisões do conselho diretor, às decisões da área técnica. Isso tudo precisa ser de mais acesso, de mais fácil acesso ao consumidor e às entidades, também, de proteção ao consumidor, para que haja uma aproximação maior com o usuário. 

Mas eu acho que a gente não pode parar por aí. Não adianta muita coisa o consumidor ter acesso às decisões da agência, ter interlocução com a agência, se o problema dele não for resolvido, se o serviço não for prestado com qualidade. 

Então, um desafio, que talvez seja um dos maiores, é o aperfeiçoamento do sistema fiscalizatório e sancionatório da agência.

Hoje, a agência ainda trabalha, como o Dr. Marcelo Bechara falou, com uma estrutura da época da sua criação, de 1998, com exceção da Superintendência de Universalização, que foi criada em 2001, mas essa estrutura não facilita uma melhor separação dos trabalhos, tanto para a existência de uma superintendência específica, que cuide de assuntos relacionados à defesa do consumidor, quanto de uma superintendência que consiga centralizar a lógica de acompanhamento de obrigações dentro da agência.

Essas estruturas, inclusive, já estavam previstas num trabalho que chegou a quase ser efetivado em 2005. Deu uma parada e é imprescindível que a gente retome. O foco da agência tem de mudar para a efetiva resolução dos problemas do usuário. Não adianta nada para o usuário que a agência abra centenas de processos que demorem quatro, cinco anos e cheguem, no final, impondo multas muitas vezes milionárias e que o problema não seja resolvido. O consumidor não está satisfeito com essa situação. 

O importante é que a agência tenha esse foco na efetiva resolução dos problemas do consumidor. Isso será feito com essa reformulação, com a adoção de mecanismos mais céleres de acompanhamentos de obrigações, mecanismos mais efetivos de sancionamento com obrigações de fazer, com medidas cautelares, com situações em que, efetivamente, o problema do consumidor seja solucionado. Esse deve ser o foco da agência, para que o consumidor tenha uma satisfação com o serviço e veja na agência também um órgão que zela pelos seus direitos e que está empenhada na solução dos problemas que enfrenta na prestação de serviços.

O outro ponto é a massificação do plano da banda larga no Brasil, ou seja, implementar o plano nacional de banda larga. 

A agência, inclusive como competência legal, é a responsável pela regulação setorial e implementa as políticas públicas, definidas pelo Poder Executivo. Então, o órgão competente para a definição de políticas públicas setoriais é o Ministério das Comunicações e a Presidência da República.

Nesse aspecto, como programa prioritário do Governo Federal, a banda larga perpassa vários segmentos da agência e vários regulamentos e atividades em geral da agência. Como objetivo principal, levar banda larga para os mercados em que ela não está sendo ofertada hoje, reduzir seu preço e aumentar a qualidade. 

Quando você leva para a zona rural, por exemplo, que hoje não tem serviços de telecomunicações, seja ela qual for: não tem serviço de telefonia fixa, não tem serviço de telefonia móvel e muito menos serviço de banda larga, então, a gente precisa levar isso para esses locais desassistidos hoje pelo serviço de telecomunicações. 

A Anatel, agora, vai licitar, até abril de 2012, a radiofrequência de 450 megahertz, que levará tanto a telefonia, o serviço de voz, quando o serviço de dados para as populações rurais que hoje estão desassistidas. Então, isso é um papel importante e que inclusive está em um decreto da Presidência da República, orientando a Anatel que faça a licitação dessa radiofreqüência de 450 megahertz, e que, inclusive, a operadora que ganhar essa faixa terá a obrigação de levar, de forma gratuita, a todas as escolas rurais o serviço de banda larga, estendendo, então, o programa de banda larga nas escolas, que hoje está restrito à área urbana a gente levará, então, para a área rural do Brasil, o que, inclusive, é uma dívida histórica que nós temos para com as populações rurais no Brasil. Também a gente precisa reduzir o preço para que mais gente consuma o serviço que hoje não tem condições de consumir. Com mais competição, a gente consegue maior incremento na qualidade, tanto do tráfego quanto da prestação de serviços ansilares. 

Então, temos também previstos para abril de 2012 a licitação a licitação da faixa de radiofreqüência de 2,5 gigahertz, que vai trazer para o Brasil a tecnologia de banda larga móvel de quarta geração, atualmente a tecnologia mais difundida é a LTE, que trará possibilidades de downloads chegando a condições ideais até 100 megas, isso inclusive sujeito à evolução tecnológica também. 

Então, isso, a partir de abril de 2012, com a licitação dessa faixa e a prioridade em atendimento às 12 cidades-sedes da Copa do Mundo de 2014, essas cidades já terão, até a Copa das Confederações, em 2013, o serviço de quarta geração de telefonia móvel. Depois, obviamente, esse serviço vai ser estendido para o resto do Brasil.

Muitos outros regulamentos, muitos outros atos normativos da Anatel também tratam de competição e estão em discussão na agência são importantes para a regulação do mercado de atacado, que é um mercado exatamente de acesso à rede, pequenos prestadores devem ter acesso à rede de forma isonômica, com modelos baseados a custos. Então, a Anatel já está em análise e em discussão com a sociedade do Plano Geral de Metas de Competição, que traz a previsão de unbundling e diversos mecanismos de compensação para que haja paridade na competição entre prestadores com poder de mercado e aqueles prestadores sem poder de mercado. Isso também está presente no regulamento de EILD (Exploração de Industrial de Linha Dedicada), que é exatamente o aluguel dessas infraestruturas das redes de telecomunicações no Brasil.

Isso tudo, esses regulamentos todos de competição e esse incentivo à Anatel para a competição, que possibilita à redução do preço e o incremento da qualidade, também não pode se esquecer e não pode atrapalhar o incentivo ao investimento em novas redes. Então, isso tem de ser resguardado. É importante que haja incentivos para que sejam construídas novas redes de telecomunicação no Brasil, redes de nova geração de fibra ótica, que têm capacidade de trafego altíssimo. Um passo fundamental para esse incentivo foi dado inclusive com a participação do Senado Federal com a aprovação da Lei nº 12.485, de 2011, que aqui no Senado tinha a denominação de PLC nº 116. Esta lei abriu o mercado de TV a cabo para todos os prestadores, sejam eles concessionários ou não, capital estrangeiro inclusive, e isso vai gerar certamente um incremento substancial, não só na TV a cabo, mas também na banda larga. Há um estudo feito por pesquisadores aqui de Brasília, inclusive muitos deles servidores da própria agência, que mostra, com a análise do mercado que temos hoje, uma projeção para o futuro na abertura do mercado de TV a cabo no curto prazo vai incrementar em quatro milhões de novos acessos de pessoas que não tinham acesso a esse serviço e que passarão a ter só com a abertura do mercado, só com a construção de novas redes e com a disponibilização de novos serviços, o que vai trazer maior competição, queda no preço e incremento de qualidade.

Então, são esses dois desafios que eu queria colocar para os Srs. Senadores e fico aberto às perguntas na sequência.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro.

Passo a palavra ao Relator do item 1 da pauta, Senador Flexa Ribeiro, para as suas observações.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senadora Lucia Vânia, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu serei, bastante pontual nas perguntas. Primeiro, desejo aos novos Conselheiros, Dr. Marcelo Bechara e Dr. Rodrigo Zerbone, sucesso nas novas funções. São bastante jovens e já assumem funções da maior responsabilidade.

Hoje à tarde, vão a Plenário os nomes de V. Sªs para o crivo de voto em Plenário, e, acredito, não haverá nenhuma surpresa na aprovação dos nomes, para que, depois, possam assumir as funções como Conselheiros da Anatel. Todos nós sabemos da importância das agências reguladoras no sistema de privatização dos serviços, quaisquer tipos de serviços, e o serviço de telecomunicação é um deles.  

No início do Governo do PT, vamos rememorar o primeiro Governo do Presidente Lula, as agências reguladoras caíram em descrédito. As primeiras indicações do Governo Lula não foram por competência, foram por apadrinhamento político. Então, as agências foram esvaziadas totalmente. Isso trouxe um... O nosso Senador Walter Pinheiro, conhecedor emérito do setor de comunicações, ele há de reconhecer o que houve no início do Governo e depois, graças a Deus, a partir do segundo Governo, mais ao final do segundo Governo, já houve o reconhecimento da necessidade do fortalecimento das agências. Primeiramente, houve um esvaziamento em função de não se passar recurso, o que continua até hoje. Os recursos são contingenciados do Fuste, todos eles, não só das comunicações, mas também de outras agências. Precisamos até, Senador Walter, rever a necessidade, porque todos esses recursos, todas essas taxas são cobradas dos consumidores e são usadas para fazer superávit primário para o pagamento de juros da divida pública, Então, se necessário, vamos reduzi-los, porque, ao final, eles vão para as tarifas públicas. 

Mas, quero perguntar a V. Sªs se, a juízo de V. Sªs, a Anatel cumpre as suas finalidades como agência reguladora hoje; se ela vem cumprindo e se cumpri, hoje, a sua finalidade. Se não as cumpre, quais são as deficiências?

V. Sªs, chegando a Conselheiros, em poderão ajudar para que ela possa cumprir efetivamente as funções de agência reguladora, e quais as causas em que haja deficiências que são cobradas quase que permanentemente para que possas cumprir as suas funções como agências reguladoras, como disse, da maior importância, defesa do consumidor. 

Uma outra pergunta que eu gostaria de fazer e ouvir de V. Sªs. A função de uma agência reguladora é defender o consumidor e, às vezes, se contrapor à vontade do Governo nas posições. O Governo vai fazer, através do Ministério da área, a política de Estado. As empresas vão oferecer os serviços e a agência vai regular. Eu próprio, Senador Walter, apresentei um projeto no sentido de o procurador-geral das agências fosse sabatinado pelo Senado Federal e não indicado pelo presidente da agência. Nessa ocasião a Advocacia Geral da União avocou para si a indicação, Senador Vital, de todos os procuradores-gerais.  Só o procurador-geral do Cade era sabatinado pelo Senado e votado pelo Plenário do Senado Federal. Ou seja, o Senado aprovava o procurador do Cade, Senador Walter, os demais eram indicação do presidente da agência. Ou seja, como o procurador-geral ficaria com independência para que ele pudesse dar um parecer “contrário à vontade” do presidente? E agora ele está ligado diretamente à Advocacia Geral da união. Ou seja, a agência que tem de ter independência. Senador Inácio, o Procurador-Geral está ligado ao Governo. Ou seja, que independência é essa da agência? E o meu projeto não caminha no Congresso. Está parado aqui. Então, eu queria perguntar aos nossos novos Conselheiros se, nas novas funções, eles, no momento em que houver uma posição claramente contraditória entre Governo e o interesse do usuário, do consumidor, qual a posição que V. Sªs irão tomar como Conselheiros da Anatel? 

Mais ainda – estamos discutindo já agora a questão da reversibilidade dos bens. É uma questão que estará em pauta – parece-me – até 2015, não é isso Senador Walter? –: como a Anatel resolverá a questão da reversibilidade dos bens em um contexto em que o Governo, com o apoio das empresas, parece ter abandonado, em definitivo, o regime público de exploração aos serviços essenciais? 

Eu queria também que V. Sªs se posicionassem em relação a essas questões

Eram essas as questões que eu faria a V. Sªs.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª Presidente, pela ordem, só como sugestão.  

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, o Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Srª. Presidente, depois da participação do Senador Flexa, irei me pronunciar, também na condição de Relator, mas, tendo em vista outros companheiros que irão, efetivamente, indagar aos nossos convidados expositores e futuros Conselheiros, eu pediria a V. Exª que juntasse todas as perguntas, elas estão sendo anotadas aqui, para que possam ser oferecidas também as respostas em bloco.vou 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu submeto à apreciação a sugestão do Senador Vital do Rêgo ao Plenário no sentido de aglutinar todas as perguntas para posteriores respostas dos sabatinados. (Pausa.)

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

Serão feitos todos os questionamentos.

Com a palavra o Senador Vital do Rêgo para as suas observações.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Vanessa é muito  inteligente. Ela queria subverter a ordem regimental para que ela pudesse falar primeiro, talvez pela multiplicidade da presença dela em várias comissões... É amazônida inteligente demais....

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Depois da ponte sobre o rio Negro e 50 anos para a Zona Franca, ela está feita.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Cinquenta anos de Zona Franca e uma ponte daquela, ela está felicíssima. Não precisa de mais nada. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não precisa de mais nada.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Quero uma ponte daquela para a Paraíba.

Srª Presidente, Srs. Conselheiros, companheiros Senadores e Senadoras, há algumas coincidências nesta reunião. 

Durante essa primeira década de funcionamento das agências... O Senador Flexa foi muito feliz quando levantou um histórico à luz do consumidor, à luz do cidadão brasileiro no que diz respeito ao declínio de credibilidade de todas as agências ao longo desses últimos anos.

Eu estou tendo o prazer, a honra, por força de indicação de V. Exª, queridíssima Presidente, de poder ser o Relator de um dos sabatinados, Dr. Rodrigo Zerbone. Foi feito, também para o meu júbilo, para a minha honra, pelo Senador Walter Pinheiro, em reunião passada, até porque, de telecomunicações, ele entende muito bem, esse é o ofício primário dele, aliás, eu tenho aprendido muito com ele nas viagens pela CMO (Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização), quando Walter começa a falar sobre banda larga e todas essas questões novas. A gente fica realmente impressionado com o conhecimento de S. Exª. Então, essa coincidência de que falava há pouco é que o Senador Flexa Ribeiro faz, realmente, uma avaliação muito importante e é Relator do outro, do Dr. Marcelo.

A Anatel me parece, está se reoxigenando. No momento, e olhem as coincidências, de virar uma década, esses Conselheiros que implantaram a Agência – o Embaixador Sardenberg, uma figura extraordinária – agora estão deixando para outro grupo de jovens. Pelos currículos, são jovens bem preparados, com vasta experiência, embora ainda novos no exercício de suas respectivas atividades, no setor de telecomunicações, e isso nos deixa absolutamente tranquilos com relação ao destino e ao desenrolar de seus ofícios, de suas missões. Essa é a primeira coincidência: estamos, dos cinco Conselheiros, colocando dois com essa cara nova, com esse sangue novo para que a Agência possa se aproximar mais da sociedade. Inclusive no meu relatório, coloquei como sugestão ao Rodrigo que ele expusesse as ligações da Agência com a sociedade, porque nós, povo, não nos sentimos seguros com relação à grandiosidade de missões que a Agência tem, por força de uma convergência digital resultante – e a exposição de Marcelo foi muito correta nesse ponto – da evolução tecnológica nesse País. 
Fui Presidente da Comissão de Defesa dos Interesses do Consumidor na Câmara Federal. A cada cem reclamações que chegavam à Comissão, sessenta, setenta eram relativas a serviços de telecomunicações, e essas reclamações não tinham, o que Rodrigo falou agora há pouco, resolutividade. A Agência não tinha interatividade com o consumidor, com o cidadão, que muitas vezes era ludibriado numa compra por não ter, por exemplo, o conhecimento científico de uma terminologia absolutamente nova, que poucos dominam.

Por isso, as minhas perguntas serão rápidas e breves. 
Não vejo cumprir – e, Marcelo, você, na condição de Procurador, pode me responder quais são as penalidades – sequer a legislação que exige os 100% na zona urbana de chegada de banda larga, por exemplo. Na minha cidade, no meu Estado, porque eu posso falar de cátedra, nem 60% ainda das escolas públicas receberam a banda larga. A gente já está pensando em levar com a 4G para a zona rural, mas não conseguimos concluir ou exigir que as empresas contratantes concluam o contrato inicial, a recomendação inicial, a obrigatoriedade inicial. 

Com relação ao papel da Anatel nessa nova legislação de convergência digital – e volto a falar sobre o Walter, que é um dos autores intelectuais dela, eu participei do PLC na Câmara, fui relator na Câmara –, qual o papel da Anatel nesse momento de regulamentação da lei para que possa, à luz do consumidor, aproximar mais a Agência do consumidor?
Falar mais um pouco sobre a 4G, porque eu vejo que estamos vivendo, dentro do Plano Nacional de Banda Larga, essa expectativa dos resultados dessa 4G, desse novo mercado, em termos de preço e facilidade. São perguntas para ambos. Estou fazendo porque os dois se completam, inclusive os relatórios são muito próximos. Queria que vocês também falassem um pouco sobre a perspectiva de... Eu estava aqui conversando, com o Senador Inácio Arruda, sobre cinturões digitais. Qual a expectativa do Ministério das Comunicações de instalação de cidades digitais, de cinturões digitais com a utilização dessa 4G?
Por último, e o Rodrigo pode falar, como consultor jurídico, mais à vontade sobre esse tema, as rádios comunitárias. Eu estava também conversando com o Senador Wellington Dias sobre isso. Pense num problema! Porque elas, na sua grande maioria, desvirtuam. O uso é desvirtuado do modelo que foi feito na sua criação. Ouvi do Ministro a excelente notícia de abrir uma rádio comunitária em cada cidade, e isso é ótimo, mas, não havendo fiscalização, elas são usadas de forma temerária, são politicamente comprometidas, e isso os senhores devem ter nas suas cidades, eu tenho na minha. Qualquer um dos Srs. Senadores deve ter nas suas cidades exemplos do que eu estou falando agora. Por falha da Anatel, a gente não tem a efetiva fiscalização em cima dessas emissoras que se formam à luz de uma legislação muito boa no papel, de uma legislação plural, democrática, absolutamente social, mas, na prática, as pessoas que assumem aquelas emissoras têm um comprometimento político absolutamente equivocado da lei que foram criadas. 

São essas as indagações, dizendo que estou muito feliz em poder votar no Marcelo, votar no Rodrigo, que são pessoas dessa geração nova oxigenando a Agência. Espero que, na condição de Conselheiros, eles possam dar essa expectativa que todos nós, da Comissão, estamos criando em torno deles.

A SRª PRESIDENTE (Lucia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, que foi Relator ad hoc do Dr. Rodrigo Zerbone. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, Srs. Senadores, creio que esse é um momento, mais uma vez, para a gente refletir muito sobre esse processo de sabatina por parte do Senado. Continuo insistindo, Flexa, que o ideal da sabatina é a gente ter o caminho de volta, porque, por exemplo, depois de sabatinados, talvez a gente nunca mais veja os Conselheiros da mesma forma como estamos nos deparando com eles hoje, a menos que eles topem vir na condição, inclusive, de sabatinados, porque não temos nem a prerrogativa de convocá-los, mas só de convidá-los. Então, os veremos desde que eles aceitem voltar. Esse é o primeiro aspecto da questão das agências reguladoras, que não envolve o presente. Não é um processo da era Lula. É do nascedouro das agências. Portanto, esse erro já faz parte inclusive de sua gênese. 
Até de forma diferenciada, ao longo dos anos, apesar de o meu amigo Flexa dizer que a Anatel, no governo Lula, teve uma influência política muito grande, tivemos na prática poucos conselheiros indicados que não tinham relação direta com o setor ao longo de toda a trajetória. É vero que a primeira turma, digamos assim, tinha uma relação muito mais direta, até porque foi o pessoal que trabalhou na elaboração da LGT que, ao mesmo tempo, terminou trabalhando, já que a Anatel nasce quase que concomitante. Então, você tinha figuras que tinham histórias tanto naquele processo de construção, de renovação da legislação de telecomunicações, como com a história do setor. Majoritariamente, vieram do Sistema Telebrás – Guerreiro, Valente, Leite. Acho importante citar esse exemplo. O Guerreiro não está mais entre nós. Ele foi presidente da Agência. Foi na era Fernando Henrique, por exemplo, que figuras como Shimura, que tecnicamente ninguém poderia dizer nada sobre a sua formação e o seu currículo – ele não tinha nenhuma experiência no setor –, chegaram a ser presidentes da Agência. 
Na era Lula, alguns conselheiros colocados – que me lembre, agora, só o Elifas e a Emilia, mesmo assim Elifas com variações a partir do setor em que ele militava e Emilia é a atual conselheira – talvez tenham sido indicados numa relação de conotação política. Isso se quiserem fazer a leitura de que essas indicações, na realidade, não tinham experiência no setor. Com relação a Pedro Jaime, podem ter as críticas que tiverem a ele, mas Pedro Jaime tinha 30 anos-luz de Sistema Telebrás; Plínio, idem. Conheci Pedro Jaime na década de 80. O Plínio deve ser até mais velho do que eu no Sistema Telebrás. Ele veio da Embratel. Portanto, todos eles tinham larga experiência no setor. Jarbas, que está no Conselho, foi indicado recentemente. É uma figura que também vem do Sistema Telebrás. Quem hoje assume a Presidência da Anatel talvez não tenha uma história de relação com o setor, mas tem uma história na vida pública, que é o Ministro Sardenberg. Foi Ministro no Governo Fernando Henrique. É diplomata de carreira. 
A Anatel, se for por essa variação, eu diria que variou muito pouco. A Anatel tem variado muito mais, e eu acho que é importante essa sabatina aqui para a gente até conversar, como diz muito bem o meu amigo Vital, porque a juventude está chegando à Anatel. Isso é uma virtude, mas, por outro lado, é bom também associar isso a outra preocupação. Nesse processo de renovação, teremos a entrada de duas figuras que têm, pelo menos no último período, se dedicado a conhecer mais o setor. Acho que o grande debate da Agência é qual é o papel dela. A Agência é muito menos lembrada do que o Procon, por exemplo, Vital. Quando alguém quer recorrer sobre telecomunicações, prefere ligar para o Procon a ligar para a Anatel. Falta referência. E esse é o setor que, inclusive, acumula o maior volume de reclamações. Óbvio, é o setor que está nas mãos de todo mundo, então, é muito mais fácil: o que está na mão literalmente chega ao coração ou pelo menos bate nos olhos. 

Na realidade, essa lembrança inclusive do próprio uso leva a uma imediata relação de cobrança muito maior, quer dizer, se você usa algo cotidianamente e tem problemas, não é apenas a relação de uso que está levando a essa reclamação, mas tem problemas, sim, até porque é um setor que avançou tecnologicamente para caramba e, na medida em que se depara com tantas fragilidades, a gente se pergunta como a Agência tem acompanhando esse avanço. 

A primeira questão para a juventude que está chegando à Agência é essa. O grande embate, na minha opinião, dessa questão da Agência está em um dos capítulos da LGT, que, na minha opinião, é o mais importante, que começa no art. 157. É o título V, que trata exatamente do ouro dessa Babilônia, que é o espectro de frequência. Essa não é uma coisa qualquer. Na minha opinião, uma indicação para a Anatel teria que ter como pressuposto básico que os seus conselheiros tivessem que se debruçar em relação ao que é que significa mexer nisso. É isso que determina a lógica da ocupação; é isso que determina a lógica do atendimento; é isso determina a lógica do bom funcionamento; é isso que determina de que forma nós vamos poder universalizar serviços e como vão funcionar tecnologicamente bem. Tecnologia só se encaixa nessa área de telecomunicações em espectro de frequência. Não tem jeito. Não tem outra forma de fazer isso. 
Então, a Agência tem um papel preponderante na análise dessas questões. É isso que entra na disputa. Por exemplo, nós vamos fazer a disputa, Vital. Estávamos discutindo isso por conta do orçamento. Pelos leilões de 4G, que são tão esperados por todo mundo, no Brasil, por nós, do Congresso Nacional, podem entrar 6 bilhões no orçamento de 2012. Por isso, fica todo mundo alvoroçado, querendo pegar mais 6 bilhões para fazer tudo o que pode. É a mesma história. Como o debate sobre esse leilão vai se dar na Agência, esse leilão, esse enquadramento de 4G, Senadora Lúcia Vânia, ao mesmo tempo em que a gente tem que fazer a licitação de 450 para atender as áreas remotas no País? Já fizemos esse debate aqui na Comissão de Ciência e Tecnologia. A licitação de 450 não podia ser, e foi por provocação dessa Casa, uma mera transferência para as atuais operadoras, e esse é outro debate importante para a Agência. Como é que vou discutir competitividade, se entrego a quem tem a primazia, a quem está operando todo o processo de up grade ou todo processo de expansão, que sempre passa pela mão das mesmas operadoras? Esse é um enfrentamento, que vai para um outro ponto que foi tocado aqui na fala do Zerbone: a questão do unbundling ou do compartilhamento de infraestrutura, para não ficar na verborragia do setor, que é perversa.

Na realidade, esse é outro drama. Não adianta, Vital, promover a expansão de banda larga e não ter o compartilhamento de infraestrutura, porque vai continuar caro. Eu não sei se todo mundo vai botar a “infra” em todos os lugares. Eu não vou ter três, quatro estruturas de rede sendo colocadas na mesma rua em João Pessoa, nem em Salvador e muito menos em Chorrochó, na Bahia. Na realidade, esse é outro debate. A Agência tem botar o dedo na ferida a partir da própria política que se define hoje de banda larga, a partir das definições, ou seja, temos que ter as regras claras. Nós vamos abrir novo leilão. E aí? Nesse novo leilão, não dá para botar umas travas em relação a essa questão e, de uma vez por todas, discutir na Agência regulamento sobre essa questão do compartilhamento de infraestrutura? 
Outro dia fiz uma pergunta telefônica aqui: quantas fibras ótica e última milha a telefônica aplica em São Paulo? Não sei se os dois jovens que vão para a Agência sabem disso. São só 30 mil. Não temos só 30 mil usuários de telefone na cidade de São Paulo. Estou falando da telefônica. Provavelmente, meu caro Flexa, essas 30 mil devem estar na Paulista, no lugar onde tem retorno. Sabem qual é a resposta da empresa? É caro colocar na última milha. É verdade. Podemos até botar estrutura de fibra ótica, mas na última milha não é barato. É lógico que é caro. Já imaginou o que é uma fibra ótica em cada casa? É uma maravilha, mas não é assim que a banda toca. Então, o que a gente vai regular do ponto de vista dessa questão para chegar exatamente nas obrigações de interconexão, que é outro elemento fundamental da atuação do Conselho para isso.

Quero encerrar, Senadora Lúcia Vânia, dizendo que essa experiência de hoje da renovação pode nos trazer um alento. A expectativa de que, pelo menos, dois jovens que têm como base da sua atuação o campo do Direito é importante, porque a Agência precisa assumir esse papel efetivo de  cumprir as suas funções, de acompanhar, de fiscalizar e de se antecipar. O Rodrigo Zarbone colocou a questão das multas. Eu, pelo menos, tenho insistido muito que multa não resolve o problema. Até hoje não sei quanto foi que o Sistema Telebrás, e agora estou chamando toda essa estrutura de Sistema Telebrás... Quando foi que o Governo recebeu desse setor de telecomunicações no Brasil? Quantos centavos foram dispensados a partir dos graves problemas que enfrentamos? Porque as operadoras fazem ação, recorrem, fazem uma série de coisas, e a gente termina não recebendo. Agora, uma coisa tenho certeza: muita gente deixou de falar. Então, a multa não é a solução do problema. Isso não é uma caixa registradora. É uma agência reguladora. Então, portanto, o fundamental de um conselho é que ele tenha a capacidade inclusive de se antecipar a esses processos de forma permanente. 

Acho que é importante também, e todo mundo reclama da estruturação, reaparelhar, orçamento ou coisa do gênero, até para a Agência poder retomar a sua capilaridade, retomar as suas condições, por exemplo, de uma agência em cada região.

Em relação a esse embate com as rádios comunitárias, que foi muito bem tocado aqui pelo meu companheiro Vital, tem que se inverter a lógica. Não pode ser uma lógica só de sair por aí fechando rádio comunitária, mas uma lógica de também redefinir o que nós vamos fazer. A Agência pode propor isso. Há política de parte do Ministério, mas a Agência tem o conhecimento e pode, tranquilamente, sugerir ao Ministério o que é possível se fazer neste País. Nós mexemos em tevê digital. Está na hora de mexer no espectro também para essa questão de radiodifusão no Brasil, para dar uma rearrumada, tirar essa ingresia que fica com a história de só termos uma disponibilidade de canal de rádio comunitária em cada cidade, como se isso fosse um processo que pudéssemos segurar por muito tempo. Então, rearrumar essas coisas, fazer esse bom debate, fazer o acompanhamento disso e não deixar se capturar pelo setor. Acho que esse é o elemento central da Agência. As empresas são muito fortes, mais fortes que as agências. E, na prática, a nossa Agência fica quase que capturada. Não estou dizendo que os conselheiros se rendem a isso, mas a lógica do processo termina determinando uma espécie de atuação a posteriori.

Então, o que eu queria, muito na provocação aos dois, é neste sentido: qual é o desafio? Mais do que, talvez, aqui falar de um conhecimento do setor, que, com certeza, sem nenhum tipo de ataque a vocês dois, os dois não têm, são muito jovens... Cinco anos em telecomunicações não são... Eu sei que a velocidade... Até porque o setor, inclusive, passa por uma transformação profunda. O que nós estávamos falando aqui há um ano já não vale mais. Quando formos fazer o leilão de 450, provavelmente, eu não sei se o pessoal não já avançou tanto ao ponto de usar LTE, por exemplo, em 450 nas zonas remotas. Portanto, já é possível até avançarmos bem mais. Então, essa velocidade permite, inclusive, que cada um vá até se apropriando, tentando acumular informação mesmo num curto espaço de tempo. Acho que vocês dois poderiam, pelo menos, uma coisa positiva, aproveitando o chamado fogo da juventude ou entusiasmo da juventude, tentar, inclusive, fazer essa virada de mesa: a Agência se preocupar muito mais com o usuário do que, efetivamente, com as empresas; a Agência ter uma preocupação muito maior em organizar, efetivamente, o setor para agir como fiscalização e garantir um serviço de qualidade, e podermos festejar e desfrutar do que tem de bom nessa área sem reclamar tanto das empresas de telecomunicações.

Boa sorte a vocês. Coloquem um pouquinho de entusiasmo nisso para vermos se é possível que a Agência, ainda que por falta de experiência de vocês dois nesse período, ganhe pelo menos no vigor, na vontade e na expectativa de acertar ao longo desse mandato que vocês vão ganhar a partir de hoje aqui, à medida que acredito o Senado deve aprová-los para o próximo período.

Era isso, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Walter Pinheiro.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu quero fazer uma sugestão, porque estamos numa reunião extraordinária da Comissão de Infraestrutura, que está sendo compartilhada com as demais comissões. Eu, por exemplo, sou titular da Comissão de Educação, que se está iniciando agora, e tinha que estar acompanhando a Comissão de Economia, porque há um requerimento para audiência pública que eu pedi. E quero me manifestar, pelo menos com direito a votar, nesta sabatina, que se encerrará com a votação. Então, pediria a V. Exª, se for possível, que pudéssemos abrir a votação, frente a não ser o dia normal da nossa reunião, porque temos que compartilhar com as demais comissões. Na verdade, vou ter que me ausentar e ficar impedido de votar, porque sou obrigado a acompanhar a comissão, pois pedi para as pessoas estarem presentes.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Inácio Arruda, só falta um orador. Logo em seguida, os sabatinados vão se pronunciar. Se abrirmos agora a votação, nós não vamos ter oportunidade de ouvi-los como deveriamos.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidente, vou tentar abreviar a minha participação, mesmo porque o meu problema é exatamente o mesmo do Senador Inácio Arruda, e creio que o de todos nós que aqui estamos.

Mas, enfim, quero cumprimentar o Dr. Rodrigo e o Dr. Marcelo, com quem já tive oportunidade de estar, e dizer que fiquei muito feliz quando comentei ontem a respeito dos senhores com a Presidente, que esteve em Manaus, e vi a alegria manifesta nos olhos da Presidente quando falava que, de fato, os senhores têm um grande e forte compromisso com o serviço público, principalmente nessa área de telecomunicação. Então, foi uma alegria ouvir as impressões extremamente positivas da Presidente em relação aos senhores. Creio que as agências reguladoras do Brasil passam a ser compostas não só no seu corpo funcional, mas na sua parte principal, que são os conselheiros, também de técnicos que têm uma profunda formação e envolvimento com o segmento. Então, cumprimento os senhores.

Aliás, Presidenta, Senadora Lúcia Vânia, o Marcelo se casa esta semana, ele me dizia, meio triste. E eu dizia que este é um grande presente: exatamente na semana em que ele passará por esta sabatina, e certamente será aprovado por todos nós, para compor o colegiado da Anatel.

Enfim, eu queria fazer alguns questionamentos, alguns deles o Senador Flexa passou a mim – está terceirizando –, porque disse que já estava sem jeito de fazer tantas perguntas. Primeiro, a opinião dos senhores em relação à estrutura do órgão, se há defasagem em relação à estrutura e às atribuições da Anatel hoje no Brasil e em que aspectos da regulação econômica do setor os senhores acham que a Anatel não tem atuado de forma eficiente.

Sobre o projeto de banda larga, de que foi feita uma exposição, eu queria que os senhores falassem a respeito das deficiências desse Programa Nacional de Banda Larga. Aliás, o Estado do Amazonas e boa parte da Região Norte não estão incluídos. Eu perdi parte da exposição do Dr. Rodrigo, porque tive que atender uma pessoa que chegou ao meu gabinete, e não sei se os senhores falaram a respeito do satélite que deverá ser contratado pelo Brasil agora recentemente. Por meio do satélite, nós poderemos ter uma cobertura universal do Brasil, principalmente na Amazônia, onde a população vive de forma muito dispersa em áreas de difícil acesso.

Mas, independente da questão do satélite, que questiono dos senhores, nós temos aqui... Porque estamos falando de um projeto, quem sabe, para 2013. Não creio, não sei se a perspectiva é era para já estar funcionando em 2012, mas acredito que para 2013. Entretanto, nós temos alguns projetos que são viáveis, que já foram apresentados do Estado do Amazonas para o Ministro da Ciência e Tecnologia – não é, Senador Walter? – e para o Ministro das Comunicações. É um projeto relativamente simples que, se implantado, levará Internet de banda larga a 21 Municípios do Estado do Amazonas, ou seja, um terço. Nós temos 62 Municípios. Então, um terço com esses projetos simples. Seria a Internet que viria do linhão de Tucurui, Senador Flexa; a outra viria pela BR 319, onde também nós temos duas grandes hidrelétricas em Porto Velho sendo construídas; a outra, o gasoduto Manaus, que já tem o duto para a fibra; e na BR 174. E eu levanto isso para os senhores por quê? É uma decisão do Executivo. Não exatamente só do Executivo. A Anatel pode ter uma participação significativa.

Hoje nós temos a Internet de banda larga em Manaus, que foi inaugurada recentemente. Só recentemente nós conquistamos isso, que vem da Venezuela. A participação da Anatel não foi importante. Ela foi imprescindível, porque, na negociação com a OI, ela colocou como exigência da OI levar banda larga até a cidade de Manaus. E o Poder Público entrou também, por meio do Basa, que financiou quase a totalidade desse empreendimento. Então, só recentemente – o Senador Walter sabe disso, porque acompanha essas questões ligadas às telecomunicações no Brasil inteiro –, por conta de uma decisão da Anatel.

Então, gostaria de ouvir a opinião dos senhores e, ao mesmo tempo, sugerir que a Anatel tivesse um papel ainda mais contundente nesse aspecto de universalizar o acesso. E universalizar o acesso não é só levar a Internet, mas é fazer com que a população possa ter acesso a ela. Não adianta levar se o preço é muito caro. Enquanto o Brasil cobrava R$30,00 por mega, no Estado do Amazonas era mais de R$300,00, na cidade de Manaus. Então, não adianta só levar. Tem que levar e garantir o acesso à população. Então, gostaria que os senhores falassem um pouco a respeito disso.

Obrigada, Senadora.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço à Senadora Vanessa.

Passo a palavra, agora, ao Sr. Marcelo Bechara de Souza Hobaika.

O SR. MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA – Obrigado, Srª Presidente, estou muito honrado aqui com as perguntas. Há vários assuntos importantíssimos a serem tratados. Vou tentar, tendo em vista que os questionamentos foram em bloco, fazer as respostas em bloco também, porque vários Senadores fizeram perguntas que se complementam.

O Senador Flexa Ribeiro, a quem, aliás, tenho que agradecer pelo relatório que me foi feito – fiquei muito honrado, Senador, com a menção que o senhor fez a mim –, fez uma pergunta sobre o papel da Anatel e se ela está cumprindo as suas finalidades. Eu não acho que ela está cumprindo todas as suas finalidades, mas acho que ela cumpre muitas.

O que acredito, e aí acho que isso responde as perguntas de quase todos os Senadores, é que a Agência precisa passar por uma transformação. Qual  é a transformação, na minha visão, por que a agência precisa passar? Ela precisa ser atualizada em relação às novas demandas do setor. A Agência, com uma estrutura de 1998, quando hoje nós temos 224 milhões de terminais de acesso móvel, ou seja, muitos mais celulares do que brasileiros, evidentemente o serviço de telecomunicações é um serviço que faz parte da vida das pessoas desde a hora em que acorda até a hora em que dorme. Nós estamos falando de telefone fixo, telefone celular, televisão por assinatura e, como muito bem colocou o Senador Walter Pinheiro, quer dizer, um serviço que tem acesso a mão. Com o número de assinantes, se formos somar todos esses serviços, passando muito dos 200 e tantos milhões, evidentemente vamos ter grandes demandas dos usuários. Eu acredito que a maior parte dos usuários brasileiros não conhece a Anatel e que os que conhecem, talvez, nem gostem da Agência, porque não se sentem atendidos por ela.

Essa transformação parte de uma série de mudanças, uma delas muito bem colocada pelo Dr. Rodrigo Zerbone. A Agência, no seu processo de fiscalização – são verdadeiros heróis esses fiscais, os servidores da Agência, porque, realmente, fazer fiscalização no Brasil, com essa extensão, não é fácil –, aqueles procedimentos dão origem a uma série de multas. Essas multas – se for necessário apresentar, eu tenho os números aqui de todos os serviços que a Anatel aplicou até hoje – acabam ensejando processos administrativos, que demoram anos e vão ensejar processos judiciais. Para o usuário não há uma percepção de que, efetivamente, a fiscalização, a aplicação dessas multas está se revertendo na melhora do serviço. Acho que essa é a primeira grande mudança que temos que observar. É tratar o processo sancionador da Agência, a aplicação das multas, de forma que atenda o usuário. Se o problema está no sistema, repare o sistema. O usuário tem que ter a percepção efetiva de que está sendo atendido. A ARU da Anatel recebe milhares de reclamações por ano, além do próprio Procon, e também não é só o judiciário. Que bom que os Procons existem. Eu acho que os Procons cumprem um papel importante, mas a Agência também tem. Ela precisa intensificar esse atendimento. A população não conhece o 1331 ou o 1332, que são os números para reclamar para a Anatel. Acho que isso precisa passar por esse processo de transformação. A Agência precisa estar mais presente na vida da sociedade dos usuários, ter um acesso na Internet que possibilite aos internautas fazer suas reclamações e ter um feedback delas. Isso é importante.

Em relação à questão da reversibilidade de bens, muito bem colocada aqui pelo Senador Flexa Ribeiro, que tem um projeto de lei que, salvo engano, está em tramitação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desta Casa, sua discussão passa pela discussão da própria concessão. Existe um conceito de que os bens são da União. Eles não são bens da União. Eles são bens da concessão, que serão revertidos, em 2025, para que o Estado possa assumir.

A visão que se tem hoje dos bens reversíveis é muito patrimonialista em relação aos bens, ou seja, ela é muito inventariante. Na essência da concessão, o que significam os bens reversíveis? Que, em 2025, quando o Estado for assumir essa concessão, ele possa ter todas as ferramentas necessárias para manter a prestação desse serviço público essencial e contínuo de forma direta aos usuários. E para isso ele precisa dos bens. Então, a Agência precisa ter um controle sobre esses bens. Esses bens, efetivamente, passam por um controle. A Agência tem tentado aperfeiçoar isso. O sistema, efetivamente, não é perfeito, mas passa por um processo de aperfeiçoamento.

Inclusive, Senador Flexa, acho que, se seu projeto de lei vingar numa lei, o que espero, será uma lei que vai modernizar muito a visão sobre os bens reversíveis. Eu acho que pode ser, efetivamente, sim, uma inovação importante.

Em relação à questão do procurador-geral, eu, como atual Procurador-Geral da Anatel, posso atestar que, assim como as procuradorias-gerais das agências e as consultorias jurídicas dos Ministérios – o Dr. Rodrigo Zerbone é consultor jurídico; eu fui por cinco anos consultor jurídico do Ministério das Comunicações, com muito orgulho – são órgãos de execução da Advocacia-Geral da União, todos aqueles profissionais, muito jovens, inclusive, advogados da União e procuradores federais, têm um compromisso público, tratam aquilo como efetiva advocacia não de governo, mas uma advocacia de Estado. Durante toda a minha gestão como Procurador-Geral – isso já tem quase dois anos –, nunca tive absolutamente nenhum tipo de ingerência por parte do Governo em relação aos nossos pareceres, à nossa manifestação, até porque qualquer posição do Governo – e aí o senhor perguntou especificamente em relação à defesa do usuário – que contrarie a defesa do usuário... Primeiro, não acredito que o Governo vai ousar colocar alguma questão, enfim, que prejudique o usuário. De qualquer forma, isso já está garantido na LGT. A LGT, no art. 5º, traz para dentro do modelo a defesa do usuário e o trata como consumidor. Coloquei isso na minha fala. Falamos em usuário, usuário, usuário consumidor. Isso está muito claro nos arts. 5º, 6º e 7º da LGT.

O Senador Vital fez uma colocação em relação ao Programa Banda Larga nas escolas. Eu apresentei um número de que, até o final do ano, 100% das escolas públicas urbanas deverão estar conectadas. E ele colocou que isso não estaria acontecendo em 100%. Isso é um papel da fiscalização. A fiscalização da Agência tem atuado, e, no caso especificamente desse programa, existe um olhar muito atento do Governo em relação à sua condução. Nós temos tido excelentes resultados em relação às transformações que essas escolas estão tendo com a chegada da banda larga. Agora, eventualmente, qualquer falha disso é papel da Agência, sim, fiscalizar e aplicar respectiva sanção. Esse é o papel. Quem dera se a gente não precisasse fiscalizar, que todo modelo funcionasse, com perfeição, por si só. Como a gente sabe que isso é uma ilusão, é impossível, para isso existe a fiscalização. E espero que... E esse é um dos aspectos em que a Agência tem tido um cuidado importante.

Qual é o papel da Anatel na regulação da lei na defesa do consumidor? Acho que o papel da Anatel é 100%, não tenho a menor dúvida disso. Toda e qualquer medida de natureza técnica, que é papel da Agência tomar, tem de enxergar o benefício ao usuário final, a esse consumidor. É a ele que faz todo o modelo funcionar. Afinal de contas, não adianta haver Estado, não adianta haver Agência, empresa, se não há assinante, usuário na ponta, que é o cidadão. A ele é que a Agência deve estar voltada sempre.

O Senador Vital colocou aqui uma questão importante em relação à quarta relação de telefonia. Acredito que, no começo do ano que vem – isto eu sei, porque está bem adiantado na Agência –, vai haver a licitação das faixas de radiofreqüência. Uma das possíveis faixas de radiofrequência para essa tecnologia é o 2,5. 

Fala-se muito no LTE, Long Term Evolution, como uma tecnologia a ser adotada para a quarta geração de telefonia. Nós estamos efetivamente na terceira geração, não em todo o País, mas em boa parte dele, avançando para o resto dele. E a quarta geração nada mais é do que aumentar exatamente essa capacidade de comunicação de dados de alta velocidade, permitindo-se que haja, no serviço móvel, serviços mais robustos, inclusive de vídeo, uma comunicação de dados muito mais eficiente. 

É papel da Agência fazer a melhor licitação. Ou seja, a licitação, na minha visão, não enxergando o resultado econômico-financeiro. Não acho que o principal da Agência é enxergar o resultado no sentido de quanto mais vai ganhar e arrecadar o Estado, mas compatibilizar essa arrecadação importante com a colocação de compromissos – e a LGT, no art. 185, permite isto claramente, metas de compromissos de qualidade em interesse da coletividade – que façam com que aqueles que forem efetivamente os vencedores nessa faixa de radiofrequência tenham compromissos de interesse da coletividade. Fala-se muito, inclusive, em se fazer a associação dessa faixa com outra, como a de 450, mas essas questões só são colocadas em discussão pela Agência.

O senhor também fez a pergunta sobre a questão das cidades digitais. As cidades digitais são uma política pública. Na verdade, na minha opinião, é uma política do Ministério das Comunicações; a Agência tem de facilitar. No passado, a Agência, através do entendimento do Serviço Limitado Privado, facilitou que Municípios pudessem obter uma autorização e desenvolver projetos de inclusão digital dentro da sua circunscrição, inclusive as cidades digitais, mas acredito que, pelas notícias que tenho do Ministério das Comunicações, que exista uma política que está sendo desenvolvida, um programa, especificamente para atender a essa demanda, e a Agência tem de estar, evidentemente, atenta.

Sobre rádio comunitária, como fui consultor do Ministério por cinco anos – é um tema de que tenho algum conhecimento –, de fato a Lei nº 9.612, de 1998, que trata da radiodifusão comunitária e que, inclusive, está com uma discussão na Câmara dos Deputados para ser alterada, não consegue atingir em sua plenitude, porque, infelizmente, muitas rádios desvirtuam-se do seu papel. Mas há muitas rádios comunitárias que cumprem, sim, efetivamente, esse papel. É uma disputa imensa, porque há cerca de pelo menos 4,5 mil – último número que lembro – rádios comunitárias no País, em frequência modulada. Elas já são maioria, isoladamente, em relação às comerciais, por exemplo. Existe um crescimento muito grande dessas rádios. Uma rádio comunitária numa cidade pequena é muitas vezes a rádio da cidade, então tem uma força efetivamente e não pode ser objeto de proselitismo nem de natureza política, nem religiosa, como, infelizmente, muitas vezes acontece. 

Para isso, a Anatel tem atuado com alguma fiscalização e muitas vezes tem sido questionada. Falam: “A Agência fechou rádios comunitárias”. Ela tem atuado, e o Ministério das Comunicações, também. Mas, realmente, o número de operações...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Quantos fiscais a Agência tem no Brasil inteiro, para exercer esse papel de fiscalização?

O SR. MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA – Eu acho, pelo número que tenho aqui, cerca de 400 fiscais. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Ridículo. Pouco.

O SR. MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA – É um número muito pequeno que a Agência tem, para dar conta do País como um todo.

Mas a Agência tem adotado sistemas de sofisticar, através do uso da própria tecnologia, como a fiscalização remota em alguns casos específicos, e da compra de alguns equipamentos, a possibilidade dessa fiscalização, mas acho que o maior fiscal é o usuário. Acho que esta é a grande transformação pela qual a Agência precisa passar: se ela se aproximar efetivamente do usuário e o tiver efetivamente como um canal de comunicação direto, o maior fiscal que pode ter é o usuário. E acho que é isso que temos de tentar buscar.

O Senador Walter Pinheiro fez uns questionamentos. O Senador Walter Pinheiro tem um grande conhecimento na área de telecomunicações e é um dos Senadores mais twitteiros que conheço. 

Ele nem sabe disto: Senador, além de eu acompanhar as suas colocações em relação à sua atividade legislativa, nós torcemos para o mesmo time, que é o Bahia. Então, o senhor é um grande comentarista dos jogos do Bahia. Como eles não passam aqui, em Brasília, às vezes fico acompanhando o jogo do Bahia, vendo os seus comentários. Estamos sofrendo, depois de sete anos na série B, mas acho que vamos conseguir pelo menos nos manter na série A neste ano.

Aliás, corringindo: Bahia, não, Senador, Bahea, como a gente fala.

Em relação à questão do papel da Agência, queria “refrizar”, muito especificamente em relação a essa questão colocada pelo Senador Walter Pinheiro, que temos uma Agência que tem pouco mais de uma década, uma década e meia de vida. Ela é uma Agência que está em transformação. 

Talvez a Anatel seja a agência que tenha maior dificuldade de transformação em relação às outras, porque dá conta de um setor que se transforma mais rapidamente. Efetivamente, o desafio para a Anatel manter-se atualizada diante das transformações é maior, nesse sentido, em razão dessa dinâmica e dessa velocidade alucinante que o setor de telecomunicações vive, que é em tempo econômico. Essa é a grande realidade.

Então, o papel da Agência, nesse cenário, de acompanhamento de transformação do setor é exatamente essa aproximação com o consumidor. Acho que é isso, efetivamente, que vai fazer com que a Anatel se diferencie e faça algumas transformações.

A Agência, por exemplo, está discutindo um regulamento de fiscalização. Eu assinei o parecer do regulamento de fiscalização, como Procurador, na semana passada, um parecer de 184 laudas que fizemos, que é uma verdadeira transformação na política sancionadora da Agência. Ou seja, em vez de se aplicar a multa, corrija-se o problema. Acho que esse é um caminho que temos de percorrer. Afinal de contas, é isto que interessa ao usuário: que essa transformação ocorra de uma forma direta.

Acho que essa sensibilidade em relação à efetividade da política da Agência, do seu papel de fiscalização, precisa acontecer dessa forma.

Do ponto de vista da regulação, que é um papel precípuo da Agência, ela tem uma responsabilidade específica sobre um tema que o senhor colocou, da maior importância, que é em relação ao espectro de radiofrequência. 

O espectro é um bem público, escasso, que é administrado pela Agência Nacional de Telecomunicações – não só do serviço de comunicações, mas de radiodifusão também. A Agência tem um papel na administração do espectro de radiodifusão. E uma das discussões que se têm colocado é a de 450, como o senhor bem colocou. Vai ser feito um processo de licitação em relação a essa faixa, é um bem público, é uma das opções que foram colocadas.

Em relação à interconexão, Senador, existem duas discussões que estão sendo colocadas na Agência, dois regulamentos: um, especificamente, em relação ao EILD, que é a Exploração Industrial de Linha Dedicada, e outro, que é o Plano Geral de Metas de Competição, PGMC, para o qual acabou a consulta pública recentemente.

Acho que o Plano Geral de Metas de Competição é a grande inovação, na minha opinião, em relação a enxergar o setor como um todo. Não apenas um serviço especificamente, mas enxergar a competição como um todo e atuar diretamente. 

O PGMC traz conceitos importantes na área de redes. O senhor bem colocou a questão do unbundling, o compartilhamento de infraestrutura. Isso está na LGT, e infelizmente a Agência não conseguiu dar efetividade ao unbundling, que está previsto na Lei Geral de Telecomunicações. O unbundling não é só por STFC prestado em regime público. A lei fala em serviços de telecomunicações de interesse coletivo, e são para todos os serviços de telecomunicações. 

Em relação à questão da juventude, Senador, lembrei-me de um caso que aconteceu com o Carlos Velloso. O Ministro Carlos Velloso foi nomeado juiz federal. Na época do Presidente Castello Branco, o juiz federal era indicado pelo Ministro da Justiça e nomeado pelo Presidente da República. E o Ministro da Justiça, à época, uma pessoa que é do meu Estado de criação – nasci na Bahia, mas sou criado em Minas Gerais –, que era o Milton Campos, o famoso Milton Campos, que é a OAB número um de Minas, indicou Carlos Velloso, com 26 anos de idade – não tenho certeza sobre se foi com 25 ou com 26 anos de idade – para ser juiz federal. E aí o Presidente Castello Branco perguntou ao Milton Campos: “Ministro, mas ele não é muito novo?”. Aí o Ministro Milton Campos respondeu: “Essa é a única questão que o tempo resolve”. Foi uma colocação do então Ministro Milton Campos. 

E, finalmente, a última colocação para a Senadora Vanessa Grazziotin, em relação à estrutura do órgão. Existe um projeto de reestruturação da Agência, Senadora, exatamente para tentar atualizar a Anatel para o século XXI. A Anatel está com uma estrutura do século XX, de 1998. 

Há superintendências, que são separadas, em regra, por serviços. Cada superintendência cuida de um serviço. Isso não faz mais sentido, na medida em que há serviços que competem entre si. Então, existe um projeto, um processo de reestruturação que está em discussão no Conselho Diretor, hoje, sob a relatoria do Conselheiro João Rezende – não só da estrutura do ponto de vista do decreto. O regulamento da Agência é por decreto; ela tem de ser submetida, então, à Presidência da República por força do art. 10 da LGT. Mas isso implica a alteração do seu regimento interno.

Evidentemente, temos de ter um regimento interno que seja casado com a nova estrutura da Agência. Entendo que é urgente essa reestruturação, para que a Agência atualize a sua forma de trabalho em relação a essas novas demandas que colocamos aí.

Em matéria de regulação econômica, acho que a Agência Nacional de Telecomunicações tem ainda muito que contribuir. De todas as suas atividades, a de regulação econômica talvez seja aquela em que a Agência ainda esteja realmente devendo uma atuação um pouco mais contundente, em que pese o fato de que ela tem atuado em todas as grandes transformações na área de concentração, fusões, aquisições e incorporações que o setor viveu, aquilo que a gente chama de consolidação do setor de comunicações, que teve grandes transformações nos últimos anos – houve concentração em grandes grupos econômicos. A Agência, por força de lei, por força regimental, tem de anuir previamente a essas transformações e, para fazer isso, seu corpo técnico tem de analisar do ponto de vista econômico, e ele tem feito isso.

Aliás, uma observação que a gente precisa fazer – o Rodrigo sabe disso tanto quanto eu –: o belíssimo corpo técnico que a Agência tem; sem dúvida nenhuma, isso facilita muito o trabalho. Belíssimo! A Agência realmente tem conseguido atrair quadros importantes, com formações muito boas. 

Em matéria de regulação econômica, acho que a questão é a concorrência. Voltando à questão do PGMC, espero que o PGMC – e, no que depender de nós, se aprovado for, vamos trabalhar intensamente para que ele seja consolidado e aplicado – promova uma nova dinâmica do ponto de vista concorrencial desse setor. Assim, efetivamente, há uma regulação econômica mais eficiente, não só previamente às atuações nas consolidações do setor, mas também depois que elas acontecem, em relação à prestação de serviços na ponta.

Região Norte. O Senador Eduardo Braga, que é o Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, do seu Estado, também sempre me cobra muito uma atenção especial em relação à região Norte. E acho que existe já um sentimento tanto por parte da Agência – sinto isso, muito claramente – quanto por parte do Governo, em relação à região Norte.

De fato, até há pouco tempo, pagar R$500,00, R$600,00... Pequenas empresas pagando R$3 mil para ter banda larga em Manaus é um absurdo! E, graças a Deus, com algumas iniciativas, como a infraestrutura que vem da Venezuela, e com a questão do satélite, nós recentemente fizemos licitação na Agência de quatro posições orbitais, e houve uma concorrência, uma arrecadação importante – em relação à questão do satélite. E projetos que sei que o Governo tem adotado, inclusive o INPE. A própria Telebrás – venho observando algumas notícias – também tem sido pensada como um dos braços para essa política em relação a satélites no Brasil. Mas não acho que satélite seja a solução apenas para a região Norte. Acho que ela é uma importante solução, mas certamente não vai dar conta de toda a demanda que a região Norte precisa. Para isso, é preciso desenvolvimento em infraestrutura. 

O novo Plano Geral de Metas de Universalização, conhecido lá na Agência como PGMU III, que está sendo regulamentado neste exato momento e que foi objeto de um decreto presidencial recente, deste ano – tem um olhar atento em relação à região Norte.

O Plano Nacional de Banda Larga, o PNBL, que busca uma banda larga de um mega de R$35,00, sem impostos, a R$29,80, não faz distinção de região. Ou seja, também, efetivamente, os Municípios da região Norte seriam atendidos com essas mesmas condições, até por questão do princípio da isonomia. 

Então, são essas as considerações, por enquanto. Se for necessário colocar outras... Acho que respondi a todos os questionamentos e peço desculpas aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras se não o fiz em sua completude.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Marcelo e passo a palavra ao Dr. Rodrigo Zerbone.

O SR. RODRIGO ZERBONE LOUREIRO – Com tudo que o Dr. Marcelo Bechara falou, vou tentar não ser muito repetitivo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Desculpe-me, Presidente. Desculpe-me, Dr. Rodrigo.

Presidente, vou ter de votar na Comissão um projeto terminativo e já volto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Peço licença ao Dr. Zerbone, para anunciar aqui a presença do ex-Senador Roberto Cavalcanti. Ele muito nos honra com sua presença. Seja bem-vindo.

O SR. RODRIGO ZERBONE LOUREIRO – Vou começar, então, com a pergunta do Senador Walter e depois prossigo com as perguntas dos demais Senadores.

O Senador comentou a relação entre a Agência e o consumidor, a necessidade de a Agência se antecipar. Isso é muito importante. A própria reformulação, que abordei aqui, na minha fala inicial, da lógica de fiscalização da Agência passa por isso. Passa por fiscalizações sistêmicas, que consigam mapear, de forma mais clara, não só o estado da parte técnica das redes de telecomunicações das empresas, mas também como o serviço está sendo prestado pelo consumidor de forma mais ampla, de forma que a Agência possa ter uma visão geral e antecipar-se, tomando atitudes que possam evitar que o consumidor venha a ter qualquer tipo de problema, evitando-se, portanto, que cheguem demandas à própria Agência ou aos órgãos de defesa do consumidor, como os Procons e os demais.

Isso é fundamental para a Agência, tanto quanto a outra parte que comentei na apresentação, que é a mudança de foco no “sancionamento”. Concordo plenamente com a visão do Senador: quanto à lógica de multas milionárias, que demoram demais a serem aplicadas, sendo que praticamente nenhuma é recolhida, de forma que isso resulte na resolução dos problemas dos consumidores, já se mostrou que isso não funciona. Então, é preciso que o procedimento de sanção dentro da Agência ocorra de forma muito mais célere. 

Conhecendo bem a Agência como conheço, acho que é possível terminar um procedimento como esse em seis meses. Hoje, ele dura quatro, cinco anos. É lógico que isso vai demandar uma reformulação, inclusive, cultural, dentro da Agência. Mas creio que isso é fundamental, para que a gente consiga resultados mais expressivos neste campo de resolução de problemas do consumidor. 

E, obviamente, a adoção de outros mecanismos de sanção, não somente a multa. É lógico que a multa vai continuar existindo; está prevista na LGT, também é um dos instrumentos possíveis e, quando bem utilizada, traz algum efeito. Agora, há outros instrumentos que a Agência deve passar a adotar de forma mais incisiva.

Sobre a competência da Agência na definição do espectro de radiofrequência das diferentes faixas e destinações, acho que esse talvez seja um dos temas que, realmente, traz mais debate no mercado e que, obviamente, influi tremendamente para o consumidor, porque, quando você faz a destinação de determinada faixa, você está direcionando já o tipo de serviço e o tipo de facilidade que o consumidor terá a partir do momento em que a faixa começar a ser operada. As duas faixas que serão licitadas e que já tiveram destinação definida – a de 2,5 e a de 450 MHz – passaram por esse debate. 

A de 2,5 foi objeto de um debate muito intenso, com a participação, inclusive, do Senador Walter Pinheiro – ele conhece bem o assunto. Houve a definição da restrição à destinação para o MMDS e uma maior destinação para os serviços de banda larga móvel, trazendo, então, o benefício da maior oferta desse serviço para o consumidor. Isso foi objeto de um debate intenso, a faixa vai ser licitada agora, vai ser operada com tecnologia de quarta geração, trazendo muito mais capacidade e velocidade na prestação de serviços de banda larga móvel para o consumidor. 

A faixa de 450 também – o Senador lembrou bem – foi objeto de uma grande discussão, concomitante com o Plano Geral de Metas de Universalização. Conheço-o bem porque fui um dos coordenadores desse processo dentro do Ministério das Comunicações, junto com o Secretário Executivo e com o Secretário de Telecomunicações. O Ministério teve a liderança desse processo de definição do Plano Geral de Metas de Universalização e desse debate sobre a faixa de 450 MHz, se seria direcionada para as concessionárias ou se seria feita uma licitação com a possibilidade de entrada de um novo player no mercado. Isso foi muito debatido. 

Havia algumas posições dentro da Agência favoráveis à outorga para as concessionárias, mas a decisão que prevaleceu foi a de possibilidade de entrada de um novo competidor e da licitação da faixa, aumentando, obviamente, a competição. Isso porque essa faixa não pode somente ser utilizada na área rural, também pode ser utilizada na área urbana, com a possibilidade de entrada de um novo competidor para competir principalmente na área urbana com a telefonia fixa, que é muito concentrada hoje, e também com nichos de banda larga móvel, já que a largura de banda dessa faixa é pequena e, então, a capacidade de transmissão é menor do que, por exemplo, a de 2,5, mas tem utilidade – nós vamos verificar e comprovar isso agora, com o leilão dessa faixa.

O compartilhamento de infraestrutura é fundamental, e acho que finalmente a Agência está encarando o problema de frente com o PGMC. Isso está causando um debate grande no mercado e entre os consumidores na sociedade. A consulta pública do PGMC foi concluída, acabou de ser concluída, e isso tem sido, talvez, o pilar essencial da nova abordagem que a Agência está adotando para a regulação econômica do setor. Trata-se muito mais de pensar no poder de mercado das empresas e em como neutralizá-lo e menos no regime jurídico de prestação do serviço. 

Então, isso vai ser feito, e é imprescindível também que haja uma regulação da Agência que facilite investimentos compartilhados. Isso já foi direcionado no edital de licitação do 3G, com compartilhamento de torres, compartilhamento de infraestrutura. A Agência tem, sim, o papel fundamental de direcionar sua regulamentação para criar incentivos para as empresas para que façam os investimentos que têm de fazer de forma compartilhada. Obviamente, isso trará maior eficiência no aporte de recursos e possibilitará investimentos em áreas que não seriam atendidas se esses investimentos fossem feitos separadamente. 

Os demais questionamentos, vou passar de forma rápida. 

Considero que a Anatel tem estrutura e tem cumprido o seu papel. É óbvio que em alguns campos cumpre melhor suas atribuições e, em outros, cumpre de forma não tão satisfatória, mas os desafios são, principalmente, trazer a Agência mais para perto da sociedade e do consumidor, alterar um pouco a cultura da Agência em termos de atuação prévia, antecipando-se aos problemas, monitorando muito mais, uma atuação mais proativa do Conselho Diretor da Agência – isso é importante –, tentando pensar mais o setor e se antecipar na identificação dos problemas, começar a ter maior poder de agenda dentro da Agência. Isso é importante, e creio que eu e o Dr. Bechara vamos dar a contribuição necessária para que isso seja feito. 

A questão da reversibilidade de bens foi muito bem colocada pelo Dr. Bechara e tem sido muito debatida. O fato é que a Agência fez uma grande fiscalização recentemente. Com relação a esses bens, ela está se preocupando cada vez mais em encarar o problema de frente. É lógico que falar em reversibilidade de bens no setor de telecomunicações é totalmente diferente de falar em reversibilidade de bens nos demais setores regulados. 

Reversibilidade de bens em energia elétrica: o nível de inovação tecnológica no setor e de troca de equipamentos é muito menor. Então, monitorar esses bens dentro do setor de telecomunicações, com o nível de inovações que ele tem, com o nível de exigência de atualização de equipamentos que ele tem, é muito mais difícil, e isso a Agência precisa encarar de frente, fazendo o debate com a sociedade. Não pode ter medo de debater como ter o controle necessário, que é fundamental para chegar em 2025 com esses bens presentes atualizados e disponíveis para que a Agência possa assumir e, obviamente, fazer uma nova licitação ou qualquer que seja o modelo adotado a partir daí. É fundamental que a Agência não fuja do debate, não fuja do tema por medo de enfrentá-lo. É importante enfrentar esse tema, é importante que o Conselho Diretor lidere esse debate com a sociedade sobre as melhores formas de fazer o acompanhamento desses bens, preservando a função pública que foi dada para a Agência e a função pública desses bens, sem comprometer a sua capacidade interna de análise disso.

No que diz respeito a rádios comunitárias, acho que a Agência tem uma natural dificuldade em função do número de fiscais que tem hoje, mas é importante que isso seja fiscalizado e que o próprio Conselho de Rádios Comunitárias seja debatido. Certamente isso já está acontecendo dentro do Ministério das Comunicações e acontecerá também no Congresso Nacional para que consigamos, na esfera de atuação da Anatel, fiscalizar, e isso com o viés não só do fechamento de rádios comunitárias, mas também com o viés de trazê-las para a função que foi pensada pelo Congresso Nacional quando foi aprovada a lei referente às rádios comunitárias. 

Sobre o Plano Nacional de Banda Larga na região Norte: o Ministério e a Anatel estão atuando fortemente. Inclusive, os problemas da região Norte não se restringem à banda larga, mas afetam os demais serviços de telecomunicações, serviço móvel pessoal, telefonia celular e também o serviço telefônico fixo, comutado. Foi feito um grande trabalho pela Assembleia Legislativa do Amazonas, um trabalho de monitoramento e avaliação da situação por que passava o atendimento no Amazonas, no interior do Estado principalmente, e houve uma reação imediata do Ministério e da Agência no sentido de chamar as empresas e exigir que elas apresentassem – e todas já apresentaram – planos emergenciais de atendimento na região Norte.

Isso sem falar nos investimentos futuros, que também já foram apresentados pelas empresas. É preciso que a Anatel também cobre isso depois e monitore se realmente estão sendo implementadas essas ações que as empresas colocaram que já estão em fase de execução. Isso, casado com a previsão de investimentos da Telebrás na região Norte – fazendo parte já da implantação da rede do PNBL –, vai poder levar a Internet – aí sim, especificamente a Internet – para muitas mais localidades da região Norte, para o interior principalmente – na região Norte temos uma situação muito mais grave, já que capitais de Estado não têm serviço satisfatório. 

O calendário da Telebrás, que originalmente era 2013, 2014, foi antecipado – parte para este ano e parte para o ano que vem –, e no ano que vem já vamos ter uma situação bem melhor na região Norte do País. Isso, é óbvio, é uma atuação da Telebrás como veículo do PNBL, mas a Agência tem também participação fundamental na criação de incentivos para investimentos na região e também na exigência de que as prestadoras cumpram as obrigações assumidas, inclusive com o programa Banda Larga nas Escolas, como foi dito aqui pelo Senador Vital. Já há um diagnóstico da Agência sobre o nível de atendimento, e isso está sendo cobrado das empresas para que elas promovam a regularização da situação.

Presidenta, é isso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Dr. Marcelo e ao Dr. Rodrigo e declaro aberta a votação. 

Perguntaria ao Senador Ferraço se ele gostaria de fazer algum questionamento.

Os Srs. Senadores podem votar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, eu não pude acompanhar o debate nem a apresentação dos dois eminentes Conselheiros indicados pela Presidente Dilma por conta de uma coincidência de agenda: ao mesmo tempo em que nós temos aqui a sabatina, estamos recebendo, na Comissão de Ciência e Tecnologia, o parecer do Senador Luiz Henrique sobre o Código Florestal. Essa foi a razão de não ter podido acompanhar a apresentação do Dr. Marcelo e do Dr. Rodrigo. 

No entanto, Srª Presidente, quero registrar que, a meu juízo, o Ministro Paulo Bernardo e o Poder Executivo tiveram muito cuidado e foram muito atenciosos na indicação dos dois nomes, porque uma das questões mais importantes e mais relevantes é que essas agências não sejam alvo nem objeto de aparelhamento de qualquer tipo. O critério a ser observado é o mérito, deve-se afastar o aparelhamento através do apadrinhamento, o aparelhamento através do nepotismo, o aparelhamento, enfim, de uma função tão importante como ser Conselheiro de uma agência como essa, que, em função da complexidade, em função da relevância do tema de que se ocupa, vai merecer, cada vez mais, a observância de aspectos que estejam relacionados ao profissionalismo na ocupação desses cargos. 

Penso que a idade não é um problema, mas, ao contrário, uma solução. O Marcelo citou Milton Campos. Eu tenho também uma lembrança de Mário Quintana, poeta de elevada reputação, que diz que a idade é um problema que o tempo resolve – fiquem absolutamente seguros disso. Acho que o currículo do Rodrigo e o currículo do Marcelo lhes dão absoluta condição para ocupar, e ocupar de maneira eficiente e competente, esses cargos. Quero apenas cumprimentá-los pela explanação, até onde eu pude acompanhar, em razão da minha ausência, como já especificado aqui, e o Poder Executivo, a Presidente Dilma pela felicidade, pelo critério técnico e pelo mérito que moveram a indicação do Dr. Marcelo e do Dr. Rodrigo. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha para falar, Srª. Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu perguntaria ao Dr. Marcelo e ao Dr. Rodrigo se querem fazer alguma observação sobre as colocações do Senador Ferraço. (Pausa.)

Votaram 13 Senadores. 
Aprovado o nome do Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro, por 13 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.

Aprovado o nome do Sr. Marcelo Bechara Souza Hobaika, por 13 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.

Cumprimento o Dr. Marcelo e o Dr. Rodrigo, desejando a ambos sucesso nesse novo desafio que vão enfrentar.

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 9 horas e 31 minutos, a reunião é encerrada às 11 horas e 52 minutos.)







